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A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do Espírito
Santo, no uso de suas atribuições legais, APROVA:

Artigo 1o - Esta lei dispÕe sobre a inclusáo de alimentos orgânicos ou de base
agroecológica na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de
Ensino de Colatina, estabelece critérios para esta inclusão e das outras
providências.

Artigo 2o - Fica instituída a obrigatoriedade de inclusáo de alimentos orgânicos ou de
base agroecológica prioritariamente da Agricultura Familiar e do
empreendedor familiar rural ou suas organizaçÕes, nos termos da Lei
Federal no 11.32612006, na alimentaçâo escolar no âmbito do Sistema
Municipal de Ensino.

Artigo 3o - Entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele
produzido nos termos da Lei Federal n' 10,831 , de 23 de dezembro de
2003, ou a norma que vier a substituÍ-la, devidamente certificado ou
produzido por agricultores familiares, que façam parte de uma
Organização de Controle Social - OCS, cadastrada no Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, e tenham sido inscritos
no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos ou em outro que venha a

ser instituÍdo no âmbito federal.

Parágrafo único. A certificação orgânica deverá ser atestada por Organismo de
Avaliação da Conformidade ou Organismo Participativo de Avaliação da
Conformidade - OPAC devidamente credenciado pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, nos termos da legislação
federal vigente.
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PROJETO DE LEI N'.iC-} /2021

,.DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
INCLUSÃO DE ALIMENTOS ORGÂNICOS OU
DE BASE AGROECOLOGICA NA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO ÂMBITO DO
SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE
COLATINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

AÉigo 40 - A aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica será
realizada prioritariamente por meio de chamada pública de compra, em

E-mail: secretaria@camaracolatina.es.eov.br
COLATINA-ES - CEP.:29.700-025 TELFAX: 27.i722-3444
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conformidade com a Lei Federal no 11.g47 t2O0g e as resoluçôes vigentes
do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar (FNDE).

único. Em caso de nâo atendimento integral da demanda, a Secretaria
Municipal de Educação poderá realizar licitação pública, nos termos da
legislação vigente, para aquisição de produtos orgânicos ou de base
agroecológica de pequenos e médios produtores que possuam CNpJ de
produtor rural ou nota fiscal de produtor rural.

- Será priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base
agroecológica diretamente da agricultura familiar e do empreendedor
familiar rural ou de suas organizaçÕes, conforme Lei Êederal no
11.326t2006.

único. Para fins de identificação e análise de propostas do agricultor
familiar individual será exigida a Declaração de Aptidão ao pRONAF -
DAP física ou, quando se tratar de propostas de empreendimentos
familiares ou suas organizações será exigida a apresentação da
Declaração de Aptidáo ao PRONAF - DAp 1urídica, em consonânôia com
a resolução vigente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE) que regulamenta a Lei no 11.947t2009.

Poderão ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo
de transiçáo agroecológica, desde que situados no município de Colatina.

§ 1" O processo de transição agroecológica deverá ser comprovado
mediante protocolo válido, atestado pelo órgão municipal competente de
agricultura e abastecimento na Cidade de Colatina.

Parágrafo

AÉigo 50

Parágrafo

Artigo 60 -

E-mail ta

COLATINA-ES
colatina

CEP.;29.700-025 TELFAX: 213722-3444

§ 20 Entende-se por transição agroecológica processo gradual de
mudança de práticas e de manejo de agroecossistemas, tradicionais ou
convencionais, por meio de transformaçáo das bases produtivas e sociais
do uso da terra e dos recursos naturais, que levem a sistemas de
agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base
agroecológica, conforme Decreto Federal n 7.794t2012 que institui a
Política Nacional de Produçáo Orgânica.

§ 30 Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza
nem fertilizantes srntéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta
solubilidade, nem reguladores de crescimento e aditivos sintéticos na
alimentação animal e nem organismos geneticamente modificados.

AÉigo 70 - Para a aquisiçâo de alimentos orgânicos ou de base agroecológica,
poderão ser adotados preços diferenciados:
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| - para alimentos orgânicos ou de base agroecológica nos termos do art.
30: de até 30% (trinta por cento) a mais em relação ao produto similar
convencional;

ll - para alimentos adquiridos de agricultores familiares em processo de
transição agroecológica situados no município de Colatina, nos termos do
art. 60: de até 30% (trinta por cento) a mais em relação ao produto similar
convencional.

Artigo 80 - os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no munrcípio
de Colatina, prioritariamente os oriundos da agricultura familiar, terão
preferência sobre os produzidos em outras localidades.

Artigo 9o - o setor responsável pela alimentação escolar da secretaria Municipal de
Educação deverá adotar cardápios diferenciados, respeitando a
sazonalidade da oferta de alimentos orgânicos ou de base agroecológica.

Artigo 10 - A implantação desta lei será feita de forma gradativa, de acordo com plano
de lntrodução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base
Agroecológica na Alimentação Escolar a ser elaborado pelo Executivo
Municipal, em conjunto com a sociedade civil organizada, definindo
estratégias e metas progressivas até que todas as unidades escolares da
Rede Municipal de Ensino forneçam alimentos orgânicos ou de base
agroecológica aos seus alunos.

§ 1' O Plano de lntrodução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de
Base Agroecológica na Alimentação Escolar deverá ser parte integrante
da regulamentação desta lei.

§ 2' O Plano previsto no "caput" deverá ser elaborado num prazo de até
180 dias de vigência desta lei.

§ 3'O Plano previsto no "caput" será elaborado por uma comissáo
intersecretarial composta pela Secretaria Municipal da Educação, pelo
órgáo municipal competente de agricultura e abastecimento e pelo órgáo
municipal do Meio Ambiente, sob a coordenação dos dois primeiros, de
acordo com a especificidade dos integrantes do plano, a saber:

| - estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar;

E-mail: s

ll - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base
agroecológica no município, inclusive assistência técnica e extensão rural;

lll - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base
agroecológica na alimentaçáo escolar;
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lv - arranjos rocais para incrusão de agricurtores famiriares do municípro;

V - proposta de capacitação da equipe da Secretaria Municipal da
Educaçáo e de prestadores de serviços;

vl - programas educatúos de imprantação de hortas escorares orgânicas
e de base agroecológica, em consonância com a política Muniãpal de
Educação Ambiental;

Vll - relação de equipamentos necessários para as cozinhas escorares

§ 4' O Plano previsto no "caput,,deverá ser submetido à consulta pública
e depois apresentado ao conserho Municipar de segurança Alimentar e
Nutricional(cMSAN), ao conserho MunicipaÍ Desénvoríimento Rurar
sustentável (CMDRS) e ao conserho Municipar de Meio Ambiente e
Saneamento Ambiental(CMMASA).

Artigo í1 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 12 - o Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 dias a contar da
apresentação do plano de que trata o § 2o do art. 10.

Artigo 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.
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E-mail:secret qov.br
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Sala das Sessões,
Em, 25 de Outubro de 2021 .
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Justificativa

A presente propositura visa incentivar a boa prática de produção
ecologicamente sustentáver, através da introdução de arimentos orgânicos de origem
agropecuária. Essa é uma forma de aumentar a demanda por esses arimentos, que
usualmente encontram mercado em nicho restrito de consumidores conscientes,
ainda pouco representativas no universo de consumidores do Município de coratina.

A proposítura também encontra fundamento na competência concorrente da
união, dos Estados, do Distrito Federar e dos MunicÍpios na proteção e defesa da
infância e da juventude, nos termos do ari.24, inciso XV c/c art. 30, inciso [, ambos
da constituiçáo Federar de 1gg8, que confere competência legisrativa supretiva aos
MunicÍpios também neste aspecto, já que o objetivo do projeto é o de garantir o
desenvolvimento físico e intelectual dos estudantes.

E possÍver afirmar que o ambiente equiribrado e preservado começa peros bons
hábitos de consumo, dentre eres a ereição de produtos cuja produção respeite
princípios de não agressão ambientar, como o emprego de técnicas naturais de
controle de pragas, ao invés do uso de pesticidas convencionais, com arto poder
poluidor

Da mesma forma, produtos oriundos de produçáo familiar, em pequenas
propriedades do município de coratina, gerarmente apresentam forma de curtivo mais
sustentável do que a produção de extensão.

O FNDE divulgou a Resolução no 6t2O2O, que atualiza as normas para a
execução do PNAE. para garantir um cardápio saudáver aos arunos de todas as
etapas da educação básica púbrica, o normativo aumentou a oferta de arimentos
naturais e restringiu produtos processados.

outrossim, produtos orgânicos são rivres de agrotóxicos, em regra prejudiciais
à saúde dos consumidores, especiarmente em idade escorar, e podem trazer sequeras
irreversíveis se consumidos habituarmente, como é o caso da merenda escorar.
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Destarte, a presente iniciativa só possui aspectos positivos, uma vez que
determina a aquisição de produtos mais saudáveis, tanto para consumidores, como
para o ambiente.

E por esses motivos até aqui esposados que propomos o presente projeto, em
nome do bem-estar de nossas crianças e do ambiente, bem maíor de nossa
sociedade."

Por todo e exposto, com o objetivo de unir esforços e fomentar projetos,
submeto a presente matéria à apreciação dos Edis que integram esta casa de Leis
na expectativa de que, após regular tramitação, seja ao final aprovada.

Sala das SessÕes,
Em, 25 de Outubro de 2021
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